
Exclusão de adaptação para deficientes em concurso é discriminatória

Não garantir que pessoas com deficiência possam competir em concursos públicos em igualdade com os
outros candidatos, ou seja, deixando de garantir adaptações razoáveis, é conduta discriminatória e, por
isso, inconstitucional.
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Com esse entendimento, o ministro Luís Roberto Barroso, do

Supremo Tribunal Federal, deferiu medida cautelar em uma ação direta de inconstitucionalidade
(ADI) para assentar a inconstitucionalidade de interpretações do Decreto 9.546/2018 que excluam o
direito de candidatos com deficiência à adaptação razoável em provas físicas de concursos públicos. 

Ele também considera inconstitucional a submissão genérica de candidatos com e sem deficiência aos
mesmos critérios em provas físicas. A decisão será submetida ao Plenário para referendo.

O Decreto 9.546/2018 alterou o Decreto 9.508/2018, que trata da reserva de vagas para pessoas com
deficiência nos concursos para a administração federal, para excluir a previsão de adaptação das provas
físicas para esse grupo de candidatos e estabelecer que os critérios de aprovação dessas provas poderão
seguir os mesmos critérios aplicados aos demais candidatos, entre outras disposições. Na ADI, o Partido
Socialista Brasileiro (PSB) pede a suspensão do decreto como um todo, mas questiona especificamente
os dispositivos que tratam desses dois pontos.

Risco concreto
Ao deferir a liminar, Barroso apontou o risco concreto de que pessoas com deficiência sejam preteridas
em concursos públicos, o que evidencia a urgência da medida. Por sua vez, o cotejo entre as normas
questionadas e o sistema constitucional de proteção à pessoa com deficiência, a seu ver, demonstra a
razoabilidade das alegações do PSB.

De acordo com o ministro, a Constituição Federal e a Convenção de Direitos das Pessoas com
Deficiência (CDPD) garantem a reserva de vagas em concursos públicos e estabelecem o direito à
adaptação razoável nos processos seletivos. A CDPD considera discriminação a recusa de adaptação
razoável.

Barroso observou, ainda, que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) veda qualquer
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discriminação a pessoas com deficiência em razão de sua condição, inclusive nas etapas de
recrutamento, seleção, contratação, admissão e exames admissional e periódico, bem como a exigência
de aptidão plena. Também estabelece que as políticas públicas devem promover e garantir condições de
acesso ao mercado de trabalho e prevê como crime obstar o acesso de alguém a qualquer cargo ou
emprego público em razão de sua deficiência.

Faculdade
Um dos dispositivos impugnados é o artigo 3º, inciso VI, do decreto, que prevê a possibilidade de o
candidato com deficiência utilizar, nas provas físicas, suas próprias tecnologias assistivas, sem a
necessidade de adaptações adicionais. Segundo Barroso, a única interpretação constitucionalmente
adequada desse dispositivo é a de que se trata de uma faculdade em favor do candidato com deficiência.

"Assim, por exemplo, um candidato surdo que usa aparelho auditivo e reputa não ser necessário nenhum
tipo de adaptação adicional pode, ele próprio, dispensar a presença de intérprete de Libras", afirmou. "O
direito à adaptação razoável assegura ‘as modificações e os ajustes necessários e adequados que não
acarretem ônus desproporcional ou indevido’ (artigo 2º do CDPD). Não se garantem as adaptações
irrazoáveis e que não atendam a critérios de proporcionalidade."

Eliminação de barreiras
Para o relator, é preciso eliminar toda a barreira de acesso a cargos públicos às pessoas com deficiência
que estejam aptas ao exercício da função. "Essa não parece ter sido a intenção do decreto impugnado,
todavia", assinalou. "A ementa fala expressamente em ‘excluir a previsão de adaptação das provas
físicas para candidatos com deficiência’, o que, evidentemente viola o bloco de constitucionalidade
composto pela Constituição em conjunto com a CDPD."

Segundo o ministro, a pessoa com deficiência somente poderá ser submetida aos mesmos critérios de
avaliação física em concursos públicos quando essa exigência for indispensável ao exercício das funções
de um cargo público específico, e não indiscriminadamente em todo e qualquer processo seletivo. 
Com informações da assessoria de imprensa do Supremo Tribunal Federal.

Clique aqui para ler a decisão
ADI 6.476
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